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    NOTA DO AUTOR




    A presente obra foi idealizada e escrita como exigência para a conclusão do autor na pós-graduação em Direito do Consumidor pela Universidade Federal de Goiás, em maio de 2020, sob orientação do Prof. Dr. Pablo Malheiro da Cunha Frota.




    Com isso, essencial apontar-se que a obra não tratou da Lei 14.478, uma vez que promulgada em 21 de dezembro de 2022 e que entrará em vigor em 19 de junho de 2023. A legislação, todavia, não afetou o estudo proposto, pois o enfoque de análise foi a apresentação do universo das criptomoedas e os direitos dos consumidores, conforme a função e atuação de cada “agente” desse cenário inovador.




    A despeito de não alterar o trabalho, importante tecer algumas considerações. De forma coerente com a análise feita, a conceituação da lei para as criptomoedas foi de “ativo virtual”, assim definindo-o: Art. 3º: “[…] representação digital de valor que pode ser negociada ou transferida por meios eletrônicos e utilizada para realização de pagamentos ou com propósito de investimento, não incluídos: […]”




    Apesar de a Lei focar especialmente a prevenção de crimes contra o sistema financeiro e o uso das criptomoedas para fins ilícitos tais como lavagem de dinheiro, trouxe regulamentação importante e esperada, especialmente definindo regras e necessária autorização para funcionamento no país das chamadas “prestadoras de serviços de ativos virtuais”, definindo-as em seu art. 5º:




    Art. 5º Considera-se prestadora de serviços de ativos virtuais a pessoa jurídica que executa, em nome de terceiros, pelo menos um dos serviços de ativos virtuais, entendidos como:




    I - troca entre ativos virtuais e moeda nacional ou moeda estrangeira;




    II - troca entre um ou mais ativos virtuais;




    III - transferência de ativos virtuais;




    IV - custódia ou administração de ativos virtuais ou de instrumentos que possibilitem controle sobre ativos virtuais; ou




    V - participação em serviços financeiros e prestação de serviços relacionados à oferta por um emissor ou venda de ativos virtuais.




    Parágrafo único. O órgão ou a entidade da Administração Pública federal indicado em ato do Poder Executivo poderá autorizar a realização de outros serviços que estejam, direta ou indiretamente, relacionados à atividade da prestadora de serviços de ativos virtuais de que trata o caput deste artigo.




    A conceituação dos agentes que atuam no mercado trará maior segurança aos consumidores, especialmente evitando que empresas sem quaisquer vínculos com o país aleguem a não aplicação do direito pátrio de consumo.




    A Lei, até este momento não em vigor, necessita ainda de regulamentação, pois, em seu art. 6º, delegou ao Poder Executivo, por ato oficial, atribuir a um ou mais órgãos ou entidades da Administração Pública “a disciplina do funcionamento e a supervisão” das prestadoras anteriormente definidas, uma vez que afastou a competência da Comissão de Valores Mobiliários, como previsão feita no estudo.




    1º de maio de 2023.


  




  

    PREFÁCIO




    Com alegria que recebi o convite para prefaciar a versão comercial da monografia de final do Curso de Especialização em Direito do Consumidor pela Universidade Federal de Goiás no ano de 2020, na qual Erick Bernardes Rocha concluiu o curso com grande destaque.




    Tive o prazer de orientá-lo e percebi um estudante e advogado muito dedicado à pesquisa e à resolução de problemas fático-jurídicos, como se infere da obra prefaciada com a seguinte temática: “O UNIVERSO DAS CRIPTOMOEDAS E O DIREITO DO CONSUMIDOR: UMA ANÁLISE DA EXISTÊNCIA DE RELAÇÕES DE CONSUMO E AS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS”.




    O trabalho foca na “função e atuação de cada “agente” no âmbito da relação de consumo que se insere o denominado pelo autor “universo das criptomoedas”, agora regulado pela Lei n.º 14.478/22, cujo vigor se iniciou em 19.06.2023.




    O art. 3º da Lei n.º 14.478/22 atribui sentido à criptomoeda, tida como ativo virtual, nos seguintes termos:




    Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se ativo virtual a representação digital de valor que pode ser negociada ou transferida por meios eletrônicos e utilizada para realização de pagamentos ou com propósito de investimento, não incluídos:




    I - moeda nacional e moedas estrangeiras;




    II - moeda eletrônica, nos termos da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013;




    III - instrumentos que provejam ao seu titular acesso a produtos ou serviços especificados ou a benefício proveniente desses produtos ou serviços, a exemplo de pontos e recompensas de programas de fidelidade; e




    IV - representações de ativos cuja emissão, escrituração, negociação ou liquidação esteja prevista em lei ou regulamento, a exemplo de valores mobiliários e de ativos financeiros.




    Parágrafo único. Competirá a órgão ou entidade da Administração Pública federal definido em ato do Poder Executivo estabelecer quais serão os ativos financeiros regulados, para fins desta Lei.




    O art. 4º, IV, da Lei n.º 14.478/22 aponta que a prestação de serviços de ativos virtuais “deve observar as seguintes diretrizes, segundo parâmetros a serem estabelecidos pelo órgão ou pela entidade da Administração Pública federal definido em ato do Poder Executivo: IV - proteção e defesa de consumidores e usuários;”. Além disso, o art. 13 da mesma lei alude que: “Aplicam-se às operações conduzidas no mercado de ativos virtuais, no que couber, as disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)”.




    Este prefácio não tem a função de analisar a lei retrocitada, mas o CDC se aplica a tal serviço não no que couber, mas em sua integralidade, pois o prestador de serviço de ativo virtual, indiscutivelmente, se enquadra como fornecedor e quem obtém tal serviço como consumidor(a), como se infere do art. 5º da própria Lei:




    Art. 5º Considera-se prestadora de serviços de ativos virtuais a pessoa jurídica que executa, em nome de terceiros, pelo menos um dos serviços de ativos virtuais, entendidos como:




    I - troca entre ativos virtuais e moeda nacional ou moeda estrangeira;




    II - troca entre um ou mais ativos virtuais;




    III - transferência de ativos virtuais;




    IV - custódia ou administração de ativos virtuais ou de instrumentos




    que possibilitem controle sobre ativos virtuais; ou




    V - participação em serviços financeiros e prestação de serviços relacionados à oferta por um emissor ou venda de ativos virtuais.




    Parágrafo único. O órgão ou a entidade da Administração Pública federal indicado em ato do Poder Executivo poderá autorizar a realização de outros serviços que estejam, direta ou indiretamente, relacionados à atividade da prestadora de serviços de ativos virtuais de que trata o caput deste artigo.




    Nesse cenário, o trabalho de Erick ganha relevância, uma vez que “a partir da perspectiva de formação, conceito, natureza jurídica e uso das criptomoedas, iremos verificar as hipóteses em que haverá relações de consumo neste novo universo, identificando, para tanto, os sujeitos da relação e as consequências jurídicas prováveis que podem surgir neste cenário inovador. A ausência de regulamentação entorno dessas “novas moedas virtuais” preocupa e exige dos operadores de direito o uso de analogias, interpretações extensivas e a aplicação ampla da legislação existente, de modo que é essencial verificar a situação do consumidor vulnerável nesse ambiente”.




    Por isso, se concorda com Erick quando afirma que o CDC se aplica a tais serviços, bem como prega que deve haver uma regulação que dialogue com a posição jurídica do(a) fornecedor(a) com a do(a) consumidor(a) sem que isso desproteja quem adquire o serviço.




    Convido, portanto, a comunidade jurídica a ler o trabalho de Erick, visto que despertará questões interessantes para o debate e a regulação sobre o tema em nosso país. Parabéns, Erick por contribuir, qualitativamente, com a literatura jurídica brasileira.




    Brasília-DF, 16 de agosto de 2023.




    Pablo Malheiros da Cunha Frota




    Doutor em Direito (UFPR), Professor de Direito Civil e de Processo Civil da UFG e Advogado.
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    INTRODUÇÃO




    Apesar de experimentos ainda na década de 1990, com o movimento conhecido como cypherpunks, que intuíam libertar-se das amarras dos entes estatais no cenário financeiro, as criptomoedas se consolidaram no cenário internacional com o surgimento e a expansão do Bitcoin, nos anos de 2008 e 2017, respectivamente.




    A moeda digital mais conhecida e de maior valor do mundo criou, em poucos dias, milionários, bem como destruiu fortunas e levou pessoas à ruína financeira. Atualmente existem mais de 5 (cinco) mil criptomoedas1, e muitas já tiveram sua gênese e morte em curto intervalo ou são praticamente irrelevantes no cenário mercadológico específico, o que demonstra a expressiva volatilidade da tecnologia inovadora e ainda desconhecida em muitos aspectos.




    Como aconteceu com a evolução do comércio tradicional para o e-commerce e com outras inúmeras evoluções tecnológicas recentes (carros autônomos, inteligência artificial etc.), o consumidor vê-se diante de uma novidade que pode ser um novo meio de pagamento, um novo tipo de investimento e até uma “nova” moeda, o que afeta diariamente seus direitos e deveres e, principalmente, demonstra de forma mais latente a já conhecida vulnerabilidade.




    Ademais, em conjunto com as criptomoedas surgiram no mercado novos agentes que podem ser fornecedores de serviços de intermediação, influenciadores digitais que indicam investimentos no mercado das criptos, ou mesmo uma já antiga empresa de publicações de investimentos que adentrou no cenário das moedas digitais, e que, em conjunto, transbordam o consumidor de informações, nem sempre seguindo os regramentos jurídicos previstos na legislação de consumo, colocando-o em situação ainda mais sensível.
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